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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

Tradicionalmente a disciplina matemática é vista como muito difícil. Esse pensamento, na maioria das vezes é caracterizado pela postura do professor, visto que a maioria deles assume uma postura “tradicional. Atrelado a essa atitude, há ainda outro agravante, o formalismo excessivo que costumam exigir dos alunos.
O Formalismo, segundo Borges (2004), consiste na apresentação da matemática, como uma linguagem unidimensional, ou seja, uma linguagem sem significado, um mero conjunto de regras sintáticas, sem preocupar-se com o valor semântico. Não há uma preocupação com o significado real de um problema, principalmente na fase final deste, na sua verificação. A interpretação é importante, pois, o que é consistente na sintaxe matemática pode não se evidenciar na semântica.  “De educadores para professores realizamos o salto de pessoa para funções”
 (Alves, 2001). Esta frase de Rubens Alves leva-nos às seguintes reflexões: Qual o papel da Escola? E dos professores? Qual a relevância do ensino de matemática? Será que o currículo escolar tem proporcionado o desenvolvimento integral do aluno? 

O papel da escola, segundo Antunes (1998), renova-se com os estudos e descobertas sobre o comportamento cerebral, desse modo, a escola deverá estimular o desenvolvimento da inteligência, pois não podemos mais conceber o papel da escola como uma agencia de informações, visto que para isso têm-se diversos meios tais como: A televisão com seus múltiplos meios, a internet, os livros dentre outros. Apesar das mudanças ocorridas nos últimos anos, principalmente no que tange ao conhecimento científico e tecnológico, Segundo Moraes (1997), percebe-se que novas tendências surgiram no sentido de compreender o novo contexto social, no qual o homem está inserido. Neste sentido, não é mais possível conceber um sistema educacional voltado para a transmissão de conteúdo, em que o educando assume o papel de receptor passivo de informações. 

Tomando como suporte as propostas de teóricos da educação e da educação matemática, como: Moraes (1997), Alves (2000), Antunes (1998), Borba (2004), D’Ambrosio (1996), dentre outros, a importância desta pesquisa reside na perspectiva de redirecionar o olhar para a matemática, vislumbrando um ensino voltado para construção de uma formação que possibilite promover uma educação de qualidade, visando o desenvolvimento do estudante de forma integral, capacitando-o para assumir o seu papel de cidadão na sociedade.  
Objetivou-se nesta pesquisa: Analisar nos projetos pedagógicos dessas escolas a concepção apresentada que demarque a formação de cidadão; Verificar a concepção dos professores de matemática do objetivo do ensino de matemática; Verificar os tipos de avaliações que são realizadas.
Para isso, fez-se a seguinte pergunta norteadora desta pesquisa: A disciplina Matemática, enquanto componente curricular tem contribuído para formação cidadã do educando?
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O ensino de matemática, componente curricular da Educação Básica, tem contribuído para a formação política do cidadão? Quando falamos em formação política perpassa-se o exercício da cidadania. Para tal discussão fez-se incursões em temas como: conceito de cidadania, formação de professor, saberes docentes, teorias educacionais, currículo, projeto político pedagógico (ou proposta pedagógico) da escola, dentre outros. No entanto nos ativemos, para esta comunicação, em alguns, como veremos a seguir.
2.1. DA FORMAÇÃO DA CIDADANIA

Cidadania é uma condição de cidadão, neste sentido segundo Ximenes (2000), faz se necessário entender o significado de cidadão. Para Ferreira (2001), epistemologicamente o termo “cidadão” vem da palavra civis, isto é, o habitante livre das cidades. Conforme Lellis & Imenes (1994), se recorremos aos fatos históricos, veremos que a palavra cidadão tem vários significados, por exemplo: na Grécia Antiga, ainda segundo Ferreira (2001), “a cidadania era reservada ao ‘homem educado’ que se diferenciava do escravo e essa educação era ministrada pelo sábio, que criava o próprio conhecimento”. Segundo esse autor esse ‘homem educado’ recebia a sua educação diretamente do criador da ciência, que também era um cidadão. Já na Europa Medieval, cidadãos eram os habitantes que defendiam as cidades, que viviam em um processo de formação. Após a Revolução Francesa, a noção de liberdade passou a caracterizar o cidadão, sendo, a partir desse período, denominado cidadão aquele que se tornava sujeito com direitos e obrigações definidos por uma constituição, não mais estando submetido ao poder discricionário.

Mas, o que ensino-aprendizagem de Matemática tem a ver com cidadania?

A resposta a esta pergunta começa com incursões na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), segundo a qual:

Art. 2º - A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho
.
Ao se falar em construção da cidadania se pode dizer, baseando-se em Imenes e Lellis (1994, p. 10) que, antes de tudo é preciso perguntar, em que condições a cidadania se efetiva? Ainda de acordo com esses autores, na presença da informação e da educação. Pois, a primeira delas possibilita escolha e decisão. E, a segunda, porque, toda informação prescinde de interpretação e para isso é fundamental certo nível de educação. Nestes termos, os dois pressupostos acima estabelecidos constituem condições necessárias para o exercício da cidadania.

Ainda na perspectiva dos mesmos autores para o efetivo exercício da cidadania ainda se faz necessário acrescentar mais um elemento, a autonomia pois, esta permite aos indivíduos pensarem por si mesmo, tomarem as suas próprias decisões, e de não serem enganados pelas diversas propagandas.  

De primeira mão muitos podem dizer que não há relação. Porém, ao se pensar que atualmente, na sociedade moderna, a maioria das informações vem veiculada em linguagem matemática, uma vez que,

Resultados matemáticos e dados estatísticos são uma referência constante durante debates na sociedade. Eles fazem parte da estrutura da argumentação. Dessa forma, a matemática é usada para dar suporte ao debate político. Mas não apenas isso. Ela se torna parte da linguagem com a qual sugestões políticas, tecnológicas e administrativas são apresentadas. A matemática torna-se parte da linguagem do poder. (BORBA e SKOVSMOSE, 2001, p. 127).

Isto é, segundo Imenes e Lellis (1994), decodificar informações precisa-se de instrução matemática, mas para o desenvolvimento da autonomia política e intelectual é preciso um ensino de matemática que ajude o sujeito do conhecimento a decifrar a informação disponível na sociedade. 

2.2. DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO
A necessidade de trabalhar na perspectiva educacional apresentada acima exige uma proposta pedagógica adequada às necessidades da comunidade em que a escola está inserida. Segundo Kramer (1997), uma proposta pedagógica é um caminho, não é um lugar, devendo ser construída no caminho e no caminhar, uma vez que esta possui uma história que precisa ser contada, isso significa, que é importante um registro na proposta pedagógica das experiências anteriores individual ou coletiva, relatar as ações realizadas, os obstáculos enfrentados e as condições para que possa haver um reflexão critica dessa experiência, no sentido de subsidiar a reformulação de novas propostas.
Para esta autora, toda proposta pedagógica precisa explicitar seus objetivos e pensar criticamente a realidade a que se dirige, enfrentando todos os problemas por mais agudos que sejam. Sob este aspecto, uma escola que tem como princípio básico a inclusão dos alunos deve levar em consideração o desenvolvimento da formação integral dos indivíduos, em suas dimensões bio-psico-social e cultural. Neste sentido, é necessário considerar as diferenças de ritmo, gênero, raça, classe e vivências culturais, a fim de garantir o pleno desenvolvimento das disposições e aptidões correspondentes a cada etapa da vida humana. 

2.3. DAS COMPETÊNCIAS E SABERES DO PROFESSOR DE MATEMÁTICA

O processo educativo é muito complexo, pois, educar exige muito mais do que saberes específicos da disciplina que se pretende ministrar. Segundo Pires (2001), existem algumas competências básicas para a formação do professor de matemática, dentre elas destacamos: Competência referente ao comprometimento com os valores da sociedade democrática, Competência referente à compreensão do papel social da escola, Competência referente ao domínio dos conteúdos a serem socializados e de seus significados em diferentes contextos, Competência referente ao domínio do conhecimento pedagógico, Competência referente ao conhecimento do processo de investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica, Competência específica de um professor de matemática, dentre outras.

Para Saviani (1996), há alguns saberes necessários na formação do professor, em particular o professor de matemática, que está muito relacionado com as competências discriminadas por Pires (2001), assim, de forma resumida, apresentaremos abaixo, esses saberes: Saber Atitudinal, Saber crítico-contextual, Saber específicos, Saber pedagógico e o Saber didático-curricular. 

Assim, percebemos que o saber específico é uma condição necessária, mas não suficiente pára a formação do professor. Podemos então, perceber o quanto é importante para a formação docente o conhecimento dos outros saberes que integram e complementam a formação do professor, para que o mesmo possa ser um educador.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Realizou-se um estudo de caso, com abordagem qualitativa, utilizando-se como campo de pesquisa, duas escolas da rede estadual de ensino fundamental, de 5ª a 8ª série do município de Jequié, das quais faremos uma análise dos documentos: projeto político pedagógico e a utilização de um questionário semi-aberto para esses professores e, como amostra, seis professores de matemática, três de cada uma das escolas investigadas. 

O estudo de caso, segundo Goldenberg (2003), é uma técnica de pesquisa, que vem de uma tradição médica e psicológica, em que, refere-se a uma análise detalhada de um caso individual, que é explorado intensamente. Adaptada, tornou-se uma das principais modalidades de pesquisa qualitativa em ciências sociais, por fazer uma análise holística e completa, que considera uma unidade social escolhida como o todo, seja um indivíduo ou uma instituição ou uma família ou uma comunidade. E por isso, permite a reunião de um maior número de informações detalhadas, por diferentes instrumentos de coleta de dados, com objetivo de apreender a totalidade de uma situação e descrever a complexidade do caso escolhido, possibilitando assim, a penetração na realidade social. 
É importante ressaltar que, o estudo de caso, nos dará um resultado especifico, do objeto de estudo escolhido, não sendo utilizado para fazer generalizações, no entanto, podemos refletir sobre determinadas situações, nos alertando para as possíveis semelhanças que poderá ocorrer com realidades diferentes da estudada.

Nosso parâmetro estará pautado: na sistemática da análise documental e na análise das respostas de um questionário aplicado aos participantes da pesquisa. Nossa amostra foi de cinco professores de matemática.

Por questões éticas, utilizamos nomes fictícios para discriminar os participantes da pesquisa. Assim sendo, Daphia – é a professora licenciada em Língua portuguesa e Literatura. Ela é professora há 13 anos e tem 5 anos que leciona Matemática para completar carga horária; Maytenus – é licenciado em Matemática, ensina há 12 anos e sempre lecionou Matemática, por aptidão pessoal; Auaska – é licenciada em Ciências, tem 3 anos lecionando e 1 ano lecionando Matemática, para completar carga horária; Nether – é licenciada em Química leciona há 28 anos e sempre ensinou matemática, por aptidão pessoal; Delta – está cursando o curso de formação de professores para series iniciais, leciona há 22 anos e tem apenas 6 meses lecionando Matemática, também para completar carga horária.
Na análise documental, que envolveu o Projeto Político Pedagógico das escolas, pretendeu-se verificar qual a concepção de cidadão que permeava essa proposta; os objetivos que se pretendia alcançar com o componente curricular matemática, na perspectiva de desenvolver nos estudantes as competências e habilidades necessárias a formação do aluno-cidadão. Também, observaram-se, algumas aulas desses professores, cuja pretensão foi verificar as informações obtidas na análise dos documentos citados e do questionário, como o ensino de matemática vinha sendo desenvolvido e se vinha contribuindo para a formação pretendida, para os educandos.

Utilizou-se o questionário, composto por questões de múltipla escolha e questões dissertativas, para verificar a concepção de ensino do professor, a sua formação, dentre outros aspectos necessários a subsidiar a resposta da pergunta norteadora desta pesquisa. Permitindo-nos analisar o que disse e como disseram os respondentes, verificando-se as possíveis contradições, entre o que foi respondido nas questões objetivas, com categorias definidas e o que foi respondido nas questões dissertativas.

O questionário utilizado nessa pesquisa teve 19 perguntas (8 de múltipla escolha e 11 dissertativas). Nas quatro primeiras perguntas faz-se uma abordagem sócio-demográfica dos participantes e nas demais se abordam temas como grau de satisfação com a profissão, formação do professor, aprendizagem, práticas pedagógicas, projeto político pedagógico e sobre ensino de matemática. A escolha da análise documental e aplicação de um questionário, para obtenção dos dados da pesquisa é uma tentativa de, pela triangulação das informações coletadas, dar maior grau de confiabilidade à pesquisa, segundo Alves-Mazzotti, Lincoln & Guba (apud Borba 2004). 

4. ANÁLISE DOS DADOS

4.1 QUESTIONÁRIO
Referindo-se à importância da formação específica do professor, houve consenso, pois para eles o professor com formação especifica tem mais conhecimento e por isso ensinará com maior segurança. Delta fez um comentário interessante a respeito da importância da formação especifica, dizendo que “o professor com formação especifica, pode entender melhor as dificuldades dos discentes”. Os professores têm consciência que a formação especifica é fundamental, mas é notório que, eles só enfatizam o conhecimento específico que o docente deve ter. Mas lembramos que há outros saberes que configuram a formação do educador, além do saber especifico que conforme Pires (2001), constituem-se de algumas competências básicas para a formação do educador, em particular o educador matemático, como por exemplo: Competência referente ao comprometimento com os valores da sociedade democrática, Competência referente a compreensão do papel social da escola, Competência referente ao domínio dos conteúdos a serem socializados e de seu significados em diferentes contexto.
Na questão referente à Participação em evento(s) para aperfeiçoamento profissional, quatro professores disseram que participam de eventos, mas não na área de matemática. Alguns chamaram a atenção para o fato que nos curso que o governo oferece só é permitido participar que tem formação especifica para a área que está sendo oferecido o curso.

De acordo com Peres (2004), o professor não pode se considerar um ser profissionalmente acabado, visto que a profissão docente exige o desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira, ressaltando que a formação é um suporte fundamental do desenvolvimento profissional e o desenvolvimento profissional de cada professor é de sua inteira responsabilidade. Assim, esse autor, chama atenção para a importância da formação continuada, que deve permear ao longo da carreira docente. 
Esses eventos são de fundamental importância para a formação científica do professor, justificado ainda melhor, na resposta da questão 8, na qual, perguntamos sobre o conhecimento em Educação Matemática e apenas Maytenus, falou sobre, todos os outros não sabiam e nunca tinha ouvido falar a respeito. Permitindo-nos concluir que, estes professores não têm buscado atualizar-se sobre as novas tendências que vem sendo discutida sobre o ensino de matemática.
Perguntados sobre quais os fatores que dificultam a aprendizagem dos discentes em matemática, os professores citaram: Falta de pré-requisito; Dificuldade de leitura; Dificuldade de interpretação; Indisciplina; Falta de interesse dos discentes; Falta de motivação nas aulas; Superlotação nas salas de aula; Falta de acompanhamento familiar; Falta de novas metodologias; Falta de aptidão para a academia; Escola que leve em consideração as diferenças; Afinidade com a disciplina. 

Essas respostas apresentadas pelos professores retratam, na concepção de Perez (2004), uma postura defensiva, ao atribuírem a não aprendizagem de matemática, a falta de pré-requisito e até a falta de capacidade do estudante. No entanto, este autor chama atenção para a possibilidade dessa falta de interesse do discente, para estudar matemática, estar relacionada ao método de ensino utilizado pelo professor. Portanto é necessário que haja uma política séria com investimentos adequados na educação, na escola e na formação (inicial e continuada) do professor, cujo objetivo também seja a melhoria da qualidade de ensino.

Perguntados agora: De quem é a responsabilidade da dificuldade de aprendizagem dos discentes em matemática, responderam: do Professor; do Aluno; da Família; do Sistema.
Quando se refere à responsabilidade do aluno, eles fazem referencia à falta de interesse que estes têm pelo estudo, a falta de compromisso com a escola e com sua vida acadêmica. Ao se referirem a responsabilidade do sistema, justificam-se por este não oferecer melhores condições de trabalho, não investir na formação continuada dos docentes, por não ter uma política preocupada com uma educação que possa proporcionar o desenvolvimento integral dos alunos. 

Quanto à família, fazem afirmações, do tipo: “a família se encontra muito distante da escola”, “falta de orientação familiar”. Isto acontece seja por que estamos vivendo numa era de globalização em que os pais estão cada vez mais sem tempo, por motivos de trabalho, seja por falta de compromisso. É notório e urgente a necessidade da escola prover os meios para que os pais estejam envolvidos com a escola e possam exercer seu papel de orientadores, contribuindo assim para que juntos, escola e família, possam superar alguns obstáculos que prejudicam os discentes, principalmente os psicológicos e emocionais. 

Da responsabilidade do professor, algumas afirmações são: “o professor precisa se dedicar mais as suas atividades”, “o professor precisa ter mais compromisso, atenção e preocupar-se se o aluno está aprendendo ou não”, “o professor precisa fazer auto critica para melhorar a sua prática”.

 As problemáticas abordadas acima, em relação à responsabilidade do professor, refletem o que já foi dito, isto é, a necessidade da formação inicial e continuada do professor, para que este possa ter condições de trabalhar de forma a alcançar o objetivo amplo da educação: a formação do aluno crítico apto a exercer a cidadania.

Quanto aos motivos da indisciplina responderam: Falta de Estrutura familiar; Falta de respeito com os professores; Falta de limites na escola; Falta de estimulo dos discentes; Aulas cansativas (falta de novas metodologias).

Todos os participantes concordaram por unanimidade em dois motivos que causam a indisciplina: A falta de estrutura familiar e a falta de estimulo dos discentes. Alguns deles acrescentaram que: “A família não consegue estabelecer limites”, “Os alunos não respeitam mais os professores”, “A escola deveria cobrar mais e a direção interferir mais”, “não fazer provas muito fáceis porque senão eles passam logo e no final do ano eles não querem nada”, “as aulas são muito tradicionais, cansando o professor e o aluno”. 

Esta difícil realidade, tem tornado a escola totalmente responsável pela formação dos discentes, o que acarreta a ela uma sobrecarrega de funções. Pois, ao invés de contar com a família para que juntas possam educar o aluno, assume integralmente a responsabilidade por esta educação. Há um agravante nesta nova atribuição da escola, a mesma não está preparada para tal, até mesmo porque a função da escola é contribuir para o crescimento e desenvolvimento do educando.

Este fato recai em outros fatores citados pelos participantes da pesquisa a falta de respeito pelos professores e a falta de estimulo dos discentes para estudar. Muitos desses alunos não aprenderam o significado do respeito mútuo. E por isso, torna-se difícil e até injusta, a postura de professores, quando atribuem algumas culpas ao aluno, seja em relação à indisciplina, ou a rotulação de que este não quer estudar, de que não tem compromisso com a escola, sem pensar nos fatores que provocam essas atitudes.
Quando perguntados sobre o que fazer para que a situação pudesse mudar, responderam: Acredita que a situação possa mudar; Não acredita que a situação possa mudar.
Sobre essa possibilidade somente um professor é pessimista. Para ele há dificuldade na mudança, pois “está muito solto, não há cobrança por parte da direção e da família”.  Os demais professores, em contraposição, acreditam que a situação pode ser mudada desde que: haja políticas públicas para que sejam ofertados modelos alternativos de educação; haja uma mudança na postura da família; que a família passe a freqüentar a escola; que o professor tenha mais compromisso e preocupe-se mais com a aprendizagem dos alunos e; a escola tenha outros profissionais para dar suporte, por exemplo: um psicólogo, que ajude no acompanhamento dos alunos, e para que não haja só repressão, mas que eles possam ser ouvidos.
Procuramos saber a respeito da Existência do Projeto Político Pedagógico na escola que lecionam; das suas participações na construção e/ou reformulação do Projeto e; sobre a concepção desses professores quanto ao cumprimento do que é proposto nos Projetos. Todos disseram que as escolas em que lecionam possuem Projeto Político Pedagógico, embora não tenham participado da construção e ou reformulação do projeto. Quatro deles por não pertencerem, na época da construção do projeto, ao quadro da escola e um por não ter sido convidado.

Com relação ao cumprimento do que é proposto no Projeto político pedagógico, a maioria afirma que cumprem na medida do possível, apenas um diz não ter conhecimento do que é proposto no projeto da sua escola. Destaque-se o que disse Maytenus a esse respeito “totalmente não, faz o possível, pois faltam profissionais e algumas metas fogem da realidade”. De acordo com Kramer (1997), em toda proposta pedagógica precisam estar explícitos os objetivos e o pensar criticamente a realidade a que se dirige, enfrentando-se todos os problemas por mais agudos que sejam. Devendo esta proposta ser construída com a participação efetiva de todos que constituem a escola, a saber: alunos, professores, profissionais não docentes, família e comunidade adstrita à escola. Assim, há a necessidade da escola em se preocupar com este aspecto, uma vez que, os objetivos e metas desejados pela comunidade passam a fazer parte dos objetivos e metas da escola e esses passam então a ser os compromissos a serem alcançados por todos, escola e comunidade. Num processo democrático que estabelece vínculo da comunidade com a escola nela inserida, criando uma consciência coletiva da necessidade de preservar a escola como espaço de convivência e de formação. 

Na questão: concepções dos participantes da pesquisa sobre o porquê de se ensinar matemática. Todos os participantes da pesquisa, de acordo com as respostas apresentadas, concebem que a importância do ensino de matemática está na sua utilidade para a vida. Apenas Maytenus, vai além dessa perspectiva utilitária da matemática, acrescentando que a importância do ensino da matemática é para que o aluno possa utilizá-la como ferramenta à leitura de mundo, contribuir na formação da cidadania e prepará-lo para o mercado de trabalho.
Quando a pergunta é sobre as concepções dos participantes da pesquisa sobre o objetivo do ensino de matemática, apenas um dos participantes não respondeu, os outros quatro acreditam que o objetivo da matemática é o desenvolvimento do raciocino lógico. Apenas, Maytenus, percebe que os objetivos do ensino da matemática estão além do desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático, citando que a matemática, contribui para a construção de competências que contribuem para a tomada de decisão, para tornar o ser humano mais equilibrado e para o desenvolvimento de inteligência.

Esses professores concebem a matemática sobre o aspecto utilitário e para o desenvolvimento do raciocino lógico matemático. Apenas Maytenus, o professor licenciado, chama a atenção para outros aspectos que permeiam o porquê e os objetivos do ensino da matemática. 
Conforme revelado nas respostas acerca do porque de se ensinar matemática, encontram-se as mais diversas respostas, dentre elas: “por que é importante para o cotidiano” e “para vivermos no mundo moderno em que estamos” ou “para desenvolver o raciocínio”, entre outras. 

Ressaltamos que o questionamento sobre o porquê se ensina matemática e o seu objetivo, devem estar sempre presentes na prática docente, pois, conforme Perez (2004) estes poderão ajudar ao professor na reflexão da sua prática, que é muito importante para o desenvolvimento profissional. Vale lembrar que para encontrar a resposta para esses questionamentos é necessário que o professor desencadeie uma constante pesquisa, o que contribuirá para adquirir novos conhecimentos o que proporcionará reflexos positivos em sua prática.
4.2 ANALISE DOCUMENTAL

Na analise documental, utilizamos o projeto político pedagógico das duas escolas onde desenvolvemos a pesquisa. Trabalhamos com dois projetos político pedagógicos de duas escolas que denominamos: Escola A e Escola B.

Pretendeu-se verificar qual a concepção de cidadão que permeava cada uma das propostas e; os objetivos que se pretendia alcançar com o componente curricular matemática, na perspectiva das competências e habilidades necessárias ao exercício da cidadania.

De acordo com a análise do projeto da Escola A, percebeu-se que este traz uma concepção de que o ensino deve estar voltado para o desenvolvimento integral do educando, que implica diretamente na preparação para a vida e o exercício da cidadania. No entanto, na prática, muitas ações precisam ser repensadas, analisadas com toda a comunidade escolar, por exemplo: no processo de observações de aulas de matemática, verificou-se que essas aulas eram sempre expositivas dialogadas e que os professores não se esmeravam aplicar recursos metodológicos, diferentes desse cotidianamente utilizado, para dinamizar essas aulas na perspectiva da aprendizagem. 
No projeto da Escola B está presente à visão de “fazer da escola, uma instituição reconhecida no Estado pelo elevado índice de aprovação com a devida qualidade de ensino para seu alunado e que ofereça à comunidade, profissionais de qualidade e comprometidos com a sociedade como um todo”. A qualidade de ensino é um ponto positivo, pois demonstra que esta escola tem preocupação com o ensino que é oferecido aos seus alunos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A matemática tem uma função tão essencial em nossa vida quanto à linguagem, quase todas as pessoas com qualquer grau de instrução utilizam à matemática. Existem atividades matemáticas que são tão intuitivas, que passam despercebidas, fato que leva pessoas a acreditarem não ter conhecimento de matemática.

Deveria ser um dos objetivos do seu ensino desenvolver de forma integral o educando preparando-o para o exercício pleno da cidadania. Mas, o que vemos é uma discrepância entre o que se objetiva e o que é praticado, tendo em vista que a escola muitas vezes não possui uma estrutura adequada ou não têm profissionais qualificados para tal. Isso provoca um prejuízo social porque perdemos a possibilidade de formar pessoas com grau de criticidade.
Trabalhar a matemática com significados é acreditar que esta tem enquanto componente curricular que contribuir para o desenvolvimento holístico do educando, tornando-o um ser crítico, preparado para o exercício pleno da cidadania.

Ressaltamos, ao nos referir sobre a importância da formação do professor, que não estamos atribuindo a culpa de todos os problemas da não aprendizagem a ele, pois este é apenas um elemento dentro do sistema educacional, e que para contribuir com um bom trabalho, precisa ser capacitado para isso.

Além de a formação continuada proporcionar ao docente a construção permanente de conhecimento, o que refletirá positivamente na sua prática, também, auxilia o desenvolvimento da consciência pra a necessidade de tornar-se educador. Concordamos com Alves (2001), quando diz que “de educadores para professores realizamos o salto de pessoa para funções”
. Assim, ao retomar o objetivo geral do projeto e confrontá-lo com os resultados da análise dos dados coletados, acredita-se que este foi alcançado, uma vez que foi possível verificar que apesar da matemática ser uma disciplina fascinante, poucos conseguem ver a sua beleza e importância para a vida. 
De acordo com o que encontramos na análise desses dados, é possível admitir a falta de uma política educacional com maiores investimentos na educação, principalmente na formação inicial e continuada do professor, pois, é notório que esta formação interferi diretamente na formação do educando. Já que, um profissional que não está qualificado não pode desempenhar a sua função com qualidade. Por isso, acredita-se que com essas medidas, a matemática passe a contribuir mais na formação do educando de modo a atingir o objetivo amplo da educação: o exercício da cidadania.
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